
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0004871-61.2014.815.0011
RELATOR     : Desembargador João Alves da Silva 
ORIGEM       : Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
APELANTES: Bradesco Financiamentos (Adv. Wilson Sales Belchior)
APELADOS: Isolda Guedes da Silva Andrade

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE 
C/C  PEDIDO  LIMINAR.  VEÍCULO.  SENTENÇA  DE 
EXTINÇÃO.  INTIMAÇÃO.  AUSÊNCIA  DO  NOME  DO 
ADVOGADO  INDICADO  PREVIAMENTE.  INTIMAÇÃO 
POSTERIOR  PESSOAL  DA  PARTE.  NÃO  SUPRIMENTO. 
NULIDADE.  RECONHECIMENTO.  PROVIMENTO  DO 
RECURSO.

Havendo pedido expresso na inicial, para que as intimações se 
façam  em  nome  de  determinado  advogado,  a  sua  não-
observância  acarreta  prejuízo  à  parte  e,  por  consequência, 
nulidade do ato processual. Sentença desconstituída.

(…) A intimação pessoal da parte não dispensa a intimação do 
advogado através da publicação da decisão no Diário Oficial, 
não havendo falar-se em extinção do feito pelo abandono da 
causa.  (TJ-MS  -  APL:  08000173920138120001  MS  0800017-
39.2013.8.12.0001,  Relator:  Des.  Odemilson  Roberto  Castro 
Fassa, Data de Julgamento: 22/06/2015,  4ª Câmara Cível, Data 
de Publicação: 25/06/2015) 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  dar  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento 
de fl. 147.



RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta contra sentença proferida 
pelo MM. Juízo de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande que, nos 
autos da ação de reintegração de posse c/c pedido liminar,  ajuizada por Bradesco 
Financiamentos, em face da Isolda Guedes da Silva Andrade, extinguiu o feito sem 
resolução de mérito, em razão da paralisação do feito por mais de 30 dias.

Recorre  da  Decisão  o  banco  promovente,  sustentando  que 
requereu  que  todas  as  publicações  alusivas  ao  presente  feito  fossem  dirigidas 
exclusivamente em nome do advogado Wilson Sales Belchior, sob pena de nulidade, 
mas que o Juízo processante realizou intimação em nome de outro advogado.

Nessa linha, sustenta que os Tribunais pacificaram que havendo 
pedido expresso de intimação para advogado específico, é nula a intimação e atos 
que se seguem, feita a procurador diverso, de forma que houve patente violação dos 
artigos 234, 236, § 1º e 247, todos do CPC, pugnando pela anulação da sentença de 
primeiro grau.

Sem contrarrazões.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do Código de Processo Civil.

É o relatório. 

VOTO

Tratam os autos, como visto do sumário relatório, de ação de 
reintegração  de  posse  sobre  veículo,  a  qual  foi  julgada  extinta,  ensejando  a 
interposição do presente recurso de apelação, pela parte autora.

A parte autora pretende, em síntese, a decretação de nulidade 
da sentença vergastada,  diante da ausência de intimação do procurador da parte 
autora, porquanto foi requerido expressamente que todas as intimações ocorressem 
em nome do advogado Wilson Sales Belchior, assevera a nulidade da sentença.

Como  sabido,  o  Código  de  Processo  Civil  orienta  ser 
indispensável, sob pena de nulidade, que da publicação constem os nomes das partes 
e de seus advogados, suficientes para sua identificação. 

Nessa esteira, as citações e as intimações serão nulas, quando 
feitas sem observância das prescrições legais, de modo que anulado o ato, reputam-
se de nenhum efeito todos os subsequentes, que dele dependam.



Outrossim,  havendo indicação expressa e prévia do advogado 
que  deve  receber  as  intimações,  o  nome deste  deve  obrigatoriamente  constar  na 
publicação, sob pena de nulidade.

A indicação  supramencionada não causa qualquer  prejuízo  à 
celeridade processual, sendo que os advogados, de regra, fazem esta indicação por 
questões  circunstanciais  ou  de  organização  profissional  e  não  para  dificultar  a 
tramitação do processo.

Nesse sentido, precedentes do STJ e de outros Tribunais:

RECURSO  ESPECIAL  –  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  - 
INTIMAÇÃO DA SENTENÇA - PUBLICAÇÃOEFETIVADA 
EM  NOME  DE  ADVOGADO DIVERSO  DO  INDICADO 
EXPRESSAMENTE  NA  CONTESTAÇÃO  -  NULIDADE  - 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I  -  Consoante  a  jurisprudência  do  STJ,  havendo 
requerimento expresso, a intimação dos atos precessuais só é 
válida se efetivada em nome do advogado indicado.
II - Não efetivada a intimação em nome do advogado que a 
requereu,  deve  ser  reconhecida  a  nulidade  desse  ato, 
reabrindo-se o prazo para a interposição do recurso cabível.
III - RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(REsp  1036980/RJ,  Rel.  Ministro   MASSAMI  UYEDA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/06/2008, DJe 20/06/2008).

PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF. 
INOBSERVÂNCIA  DE  PEDIDO  EXPRESSO  PARA 
INTIMAÇÃO  DE  DETERMINADO  PATRONO. 
NULIDADE DA INTIMAÇÃO.
1.  A  ausência  de  debate,  na  instância  recorrida,  sobre  o 
dispositivo legal cuja violação se alega no recurso especial 
atrai, por analogia, a incidência da Súmula 282 do STF.
2.  Na  hipótese  de  haver  pedido  expresso  para  que  as 
intimações se façam em nome de determinado patrono, a sua 
não-observância  acarreta  prejuízo  à  parte  e,  por 
conseqüência, nulidade do ato processual.
3.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte, 
desprovido.
(REsp 832641/SP, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/06/2007, DJ 02/08/2007 p. 
367). 



 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA.  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL. 
Subsistindo  pedido  expresso  da  parte  para  que  as 
publicações  oficiais  sejam  realizadas  especificamente  em 
nome dos causídicos indicados nos autos, a inobservância do 
disposto  no  art.  236,  §  1º,  do  CPC  leva  à  declaração  de 
nulidade do feito a partir da sua ocorrência. DECLARADA, 
DE  OFÍCIO,  A  NULIDADE  DOS  ATOS  PROCESSUAIS, 
RESTANDO  PREJUDICADO  O  EXAME  DO  AGRAVO. 
(Agravo  de  Instrumento  Nº  70061623013,  Décima  Quarta 
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Roberto 
Sbravati, Julgado em 19/09/2014).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA 
CARACTERIZADO.  NULIDADE  DOS  ATOS 
PROCESSUAIS  RECONHECIDA.  Impõe-se,  na  forma  do 
disposto no § 1º do art. 236 do CPC, a decretação da nulidade 
dos  atos  processuais,  porquanto  não  foi  observado  o 
requerimento  expresso  da  parte  para  que  as  intimações 
fossem  realizadas  em  nome  deos  advogados  indicados. 
Caracterizado  o  cerceamento  ao  direito  de  defesa. 
Precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  RECURSO 
PROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70056966104, Décima 
Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator: 
Judith dos Santos Mottecy, Julgado em 19/12/2013) 

Na hipótese dos autos, a publicação de fl. 107 indicou o nome 
da advogada Nilza Carolina Albuquerque Barreto, quando deveria indicar o nome 
do advogado indicado previamente e expressamente na inicial.

Por  outro  lado,  ressalto  que  a  jurisprudência  orienta  que 
mesmo  havendo  a  intimação  pessoal  posterior  da  parte,  não  resta  suprida  a 
necessidade de que a intimação tenha se realizado em nome do advogado indicado. 
Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes, in verbis: 

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO – 
ABANDONO DA CAUSA – ART. 267, III,  § 1º  DO CPC – 
NECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO  DO  ADVOGADO  – 
INTIMAÇÃO NULA – REQUERIMENTO DE INTIMAÇÃO 
EXCLUSIVA EM NOME DE ADVOGADO – ABANDONO 
NÃO CONFIGURADO –  SENTENÇA INSUBSISTENTE – 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. Se a intimação para 



dar andamento ao feito se deu de forma nula, uma vez que 
realizada em nome de advogado diverso daquele indicado 
pela parte, faz-se necessário o reconhecimento da nulidade 
de  referida  intimação.  A  intimação  pessoal  da  parte  não 
dispensa a intimação do advogado através da publicação da 
decisão no Diário Oficial, não havendo falar-se em extinção 
do  feito  pelo  abandono  da  causa.  (TJ-MS  -  APL: 
08000173920138120001 MS 0800017-39.2013.8.12.0001,  Relator: 
Des.  Odemilson  Roberto  Castro  Fassa,  Data  de  Julgamento: 
22/06/2015,  4ª Câmara Cível, Data de Publicação: 25/06/2015)

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - 
EXTINÇÃO,  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO,  POR 
ABANDONO  DA  CAUSA  -  ART.  267,  III,  DO  CPC  - 
AUSÊNCIA DE REGULAR INTIMAÇÃO DO ADVOGADO 
DO  AUTOR,  INDICADO  PARA,  EXCLUSIVAMENTE, 
RECEBER INTIMAÇÕES - ABANDONO DA CAUSA NÃO 
CONFIGURADO - ARTIGOS 236, § 1º C/C. 267, III, § 1º, CPC 
-  SENTENÇA  CASSADA.  1.  A  extinção  do  processo,  por 
abandono da causa do Autor, está condicionada à intimação 
prévia  e  regular  dos  seus  advogados  e  à  sua  intimação 
pessoal  da  para  dar  andamento  ao  feito,  mediante  a 
advertência expressa de que a inércia implicará na extinção 
do feito (art. 267, III, § 1º, do Código de Processo Civil). 2. 
Havendo  pedido  expresso  para  que  as  intimações  sejam 
realizadas, exclusivamente, em nome do advogado indicado, 
é nula a intimação efetivada em nome de outro advogado, 
ainda  que  seu  nome  conste  no  instrumento  de 
substabelecimento  (art.  236,  §  1º,  CPC).RECURSO 
CONHECIDO  E  PROVIDO.  (TJPR  -  17ª  C.Cível  -  AC  - 
1292962-5 - Guarapuava - Rel.: Rosana Amara Girardi Fachin 
-  Unânime  -  -  J.  09.12.2015)  (TJ-PR  -  APL:  12929625  PR 
1292962-5 (Acórdão),  Relator:  Rosana Amara Girardi  Fachin, 
Data de Julgamento: 09/12/2015,  17ª Câmara Cível, Data de 
Publicação: DJ: 1726 25/01/2016)

Assim,  comprovado  o  prejuízo,  é  de  ser  desconstituída  a 
sentença, a fim de determinar o retorno dos autos ao primeiro grau, a fim de dar 
regular  processamento  do  feito,  com  a  intimação  do  causídico  expressamente 
indicado.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso, para desconstituir 
a sentença, nos termos explicitados.



É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, dar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva. 
Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Juiz 
Convocado Dr.  Ricardo Vital  de  Almeida (com jurisdição  plena para substituir  o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira) e o Exmo. Des. Frederico Marinho 
da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, 
Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 17 de maio de 2016.

João Pessoa, 19 de maio de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator 


